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EMENTA: ADMINISTRATIVO. PESSOAL. Licença-maternidade,
paternidade ou adotante. Suspensão de estágio probatório. ADI n°
5.220/SP. Solicitação interna de revisão dos entendimentos
firmados nos Pareceres nº 480/2015, 617/2016, 367/2020 -
PGCONS/PGDF, na Nota Jurídica nº 77/2021-PGDF/PGCONS
(67543099) e demais entendimentos correlatos emi>dos pela
PGDF. CONTROLE CONCENTRADO DE CONSTITUCIONALIDADE
(ADI 5220/SP). PRECEDENTE COM EFICÁCIA OBRIGATÓRIA (ART.
927, inc. I, CPC). Vinculação de juízes e tribunais. ADEQUAÇÃO DA
REVISÃO no âmbito da PGDF: novo entendimento pela
impossibilidade de se suspender a contagem do período de
estágio probatório de servidores e servidoras públicas em razão
do gozo de licença-maternidade, paternidade e
adotante. Desnecessidade de previsão da impossibilidade de
suspensão em lei distrital infracons>tucional. CONSENSUALIDADE.
INTEGRAÇÃO E COERÊNCIA.

1. As prá>cas administra>vas que sejam incompaKveis com a
polí>ca de promoção da igualdade de oportunidades em matéria
de emprego e profissão devem ser revistas no sen>do de conferir
a máxima efe>vidade a direitos fundamentais em uma postura que
resguarde a igualdade material (Convenção n.111 da Organização
Internacional do Trabalho sobre Discriminação em Matéria de
Emprego e Ocupação, internalizada no ordenamento jurídico
brasileiro pelo Decreto n. 62.150/1968).

2. O art. 41 da Cons>tuição Federal deve ser interpretado em
consonância com os princípios cons>tucionais da igualdade de
gênero, proteção à maternidade, dignidade da mulher e
planejamento familiar (ADI 5220/SP).

3. Se o art. 41 da Cons>tuição Federal, ao tratar do estágio
probatório e do efe>vo exercício da função, não restringiu direitos
fundamentais expressos no seu próprio texto cons>tucional
referentes à licença-maternidade, paternidade e adotante, não
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caberia ao intérprete ou ao legislador fazê-lo, sob pena de
incons>tucionalidade material. No presente caso, é imperiosa
interpretação jurídica que observa a razão de decidir (ratio
decidendi) de precedente obrigatório (vinculante) (art. 927, inc. I,
do CPC) decorrente de controle concentrado de
cons>tucionalidade (ADI 5220/SP), no sen>do de se conferir a
máxima efe>vidade a direitos fundamentais pela Administração
Pública em um contexto de igualdade material.

4. A consensualidade (e não a li>giosidade) é uma das bases
estruturantes ou um móvel da atuação administra>va e de busca
do bem-estar pessoal e social, devendo ser es>mulada, mormente
diante de fundamentos consistentes presentes em precedentes
judiciais obrigatórios a serem observados pela Administração
Pública em uma postura de coerência.

5. No presente caso, o fato de exis>r lei ou não disciplinando a
suspensão ou a não suspensão do estágio probatório nos casos de
licença-maternidade, paternidade ou adotante não é a razão de
decidir (ra
o decidendi) do referido precedente obrigatório
formado pela ADI 5220/SP e, sim, matéria secundária (obiter
dictum), de sorte que se mostra perfeitamente possível o
entendimento, conforme fundamentação desenvolvida na ADI
5520/SP, de que a não suspensão do estágio probatório nessas
hipóteses independe de previsão em lei local.

6. Iden>fica-se, na espécie, a evolução ou a superação do
entendimento jurisprudencial anterior (overruling) e o seu
reconhecimento no âmbito administra>vo é a melhor medida a ser
tomada, em um raciocínio não só inclusivo e mais isonômico, como
também consequencialista a fim de evitar prejuízos financeiros em
decorrência de judicializações em massa infruKferas, bem como
diante da evolução consistente da jurisprudência dominante, hoje
em sen>do contrário ao entendimento da PGDF a indicar a
necessidade de revisão/superação do entendimento dessa Casa
Jurídica em prol da melhor orientação jurídica à Administração
Pública Distrital (integração e coerência do ordenamento jurídico).

                                   

1. DO RELATÓRIO

Trata-se de manifestação interna proferida pelo Procurador-Geral Adjunto do
Contencioso da Procuradoria-Geral do Distrito Federal ao Gabinete da Procuradoria-Geral do Distrito
Federal a respeito da necessidade de revisão do posicionamento da PGDF quanto à possibilidade
de se suspender a contagem do período de estágio probatório de servidores e servidoras públicas
em razão do gozo de licença-maternidade, paternidade e adotante, diante do quanto firmado em
defini>vo na ADI n° 5.220/SP, nos termos das atribuições constantes do Art. 4°, inc. inc. III, V e XIV, da
Lei Complementar n° 395/2001.

Versam os autos sobre proposta de revisão do entendimento consolidado no Parecer nº
367/2020 - PGCONS/PGDF, tendo em vista o precedente com eficácia obrigatória formado a par>r do
julgamento da ADI nº 5.220/SP pelo Supremo Tribunal Federal. Na espécie, tratava-se de
entendimento acerca da possibilidade de se suspender a contagem do período de estágio probatório
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de servidoras públicas em razão do gozo de licença-maternidade.

O i. Procurador-Geral Adjunto do Contencioso da PGDF afirma haver, com a decisão
defini>va proferida pelo STF, aparente divergência entre o entendimento abraçado por esta Casa
Jurídica e o entendimento jurisprudencial dominante, coroado com a decisão da Corte Suprema no
julgamento da mencionada ação direta de inconstitucionalidade.

Solicita, por sua vez, que essa Procuradoria do Consul>vo (PGCONS) promova a revisão
do entendimento esposado no Parecer nº 367/2020 - PGCONS/PGDF e na Nota Jurídica nº 77/2021 -
PGDF/PGCONS (67543099), com outorga, inclusive, de efeitos norma.vos ao futuro opina>vo, de
sorte a orientar a Administração Pública Distrital, evitar a judicialização de matéria já consolidada no
âmbito do Poder Judiciário e promover a economia de recursos públicos com o pagamento de
honorários advocatícios sucumbenciais.

A revisão de entendimento deverá, então, levar em consideração os elementos das
manifestações a seguir, in verbis:

Nota Jurídica nº 77/2021 - PGDF/PGCONS:

EMENTA:

“LICENÇA-MATERNIDADE  NO  PERÍODO  DO  ESTÁGIO 
PROBATÓRIO.  PEDIDO  DE REVISÃO  DO  PARECER  Nº 
367/2020-PGCONS,  DEVIDO  AO  RECENTE  JULGAMENTO 
DA  ADI  5220. LICENÇA-MATERNIDADE.  SUSPENSÃO  DO 
ESTÁGIO  PROBATÓRIO. ENTENDIMENTO  DA  PGDF. 
ALTERAÇÃO.  JULGAMENTO  DA  ADI 5.220. 
DESINFLUÊNCIA.  MANUTENÇÃO  DOS  PARECERES  Nº
480/2015,  617/2016-PRCON  E  367/2020-PGCONS. 
SUGESTÃO  DE EDIÇÃO  DE  NORMA GARANTINDO  A
CONTAGEM DO  PERÍODO. I  –  A  PGDF,  de  há  muito,  tem
entendimento  consolidado  no  sendo da  necessidade  de 
suspensão  do  estágio  probatório  durante  as licenças  e 
afastamentos,  ressalvando-se,  contudo,  o  afastamento
por  prazo  inferior  a  trinta  dias  por  semestre,  em  que 
não comprome>da  a  avaliação.  Precedentes. II –  O  fato 
de  o  STF  ter,  recentemente,  assentado  a
cons>tucionalidade  de  disposi>vo  de  lei  paulista,  que 
permite  o cômputo  do  estágio  probatório  durante  a 
licença-maternidade (norma  inexistente  no  âmbito  do 
Distrito  Federal)  não  é  suficiente para  alterar  o
 entendimento  da  PGDF  a  respeito  do  tema  (ADI 5.220). 
Isso  porque  (i)  não  se  extrai  do  precedente  que  seria
incons>tucional  eventual  opção  legislava  que  assente  a
necessidade  de  suspensão  do  cômputo  durante  esse 
período;  e  (ii) o  STF  rechaça  a  aplicação  da  teoria  da 
transcendência  dos  mo>vos determinantes. III  -  De  todo 
conveniente,  contudo,  que  seja  editada  norma  similar ao 
art.  8º  da  Lei  Complementar  paulista  nº  1.199/2013  no 
âmbito do  Distrito  Federal,  a  fim  de  se  conferir  máxima 
efe>vidade  aos direitos  fundamentais,  sobretudo  aos 
princípios  cons>tucionais  da igualdade  de  gênero, 
proteção  à  maternidade,  dignidade  da mulher  e 
planejamento  familiar,  na  linha  do  consignado  pelo  STF.
IV  -  Nessas  condições,  conclui-se  pela  manutenção  do
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IV  -  Nessas  condições,  conclui-se  pela  manutenção  do
entendimento  exarado  pela  PGDF  nos  Pareceres  nº 
480/2015, 617/2016-PRCON  e  367/2020-PGCONS,  não 
sendo  o  acórdão proferido  pelo  STF  na  ADI  5.220 
suficiente  para  alterá-lo.  Sugere-se,  contudo,  a  edição 
de  norma  similar  ao  art.  8º  da  Lei Complementar 
paulista  nº  1.199/2013  no  âmbito  do  Distrito Federal, 
para  se  garan>r  o  cômputo  do  estágio  probatório 
durante o  gozo  de  licença-maternidade.”

 

Parecer nº 367/2020 - PGCONS/PGDF:

EMENTA:

“SUSPENSÃO  DO  CÔMPUTO  DO  ESTÁGIO  PROBATÓRIO 
DURANTE LICENÇAS  PATERNIDADE,  MATERNIDADE  E 
ADOTANTE.  PEDIDO  DE REVISÃO  DOS  PARECERES  480/2015  E 
617/2016  DA  PRCON/PGDF. AUSÊNCIA  DE  RAZÕES 
SUFICIENTES  À  REVISÃO.  ENTENDIMENTO DA CASA  FUNDADO 
EM PRECEDENTES DO  STJ.  INDEFERIMENTO. I  –  Conforme 
realçado  nos  Pareceres  nº  480/2015  e  617/2016
PRCON/PGDF,  “ocorrendo  a  ausência  de  real  e  concreto 
exercício do  cargo  pelo  servidor,  por  movo  de  licença  e/ou 
afastamento, deverá  haver  a  suspensão  do  estágio  probatório 
enquanto  perdurar esse  afastamento/licença,  com  o  acréscimo 
de  idên>co  prazo  ao final  para  a  complementação  dos  3 
(anos)  de  efe>vo  exercício, conforme  exigido  pelo  ar>go  41, 
§  4º,  da  Cons>tuição  Federal, ainda  que  a 
licença/afastamento  sejam  considerados  como  de efe>vo 
exercício  pela  LC  n°  840/11”. II  -  Com  todas  as  vênias,  as 
razões  deduzidas  na  Manifestação  nº 869/2020-AJL/SEJUS 
refletem  uma  interpretação  dissonante,  que, apesar  de 
considerada  por  esta  Casa,  não  prevaleceu. III  –  O  simples 
fato  de  exis>rem  precedentes  no  âmbito  do  Juizado Especial 
ou  do  TJDFT,  decisões  precárias  e  orientação  no  âmbito da 
AGU  no  sendo  da  impossibilidade  de  se  suspender  a
contagem  do  estágio  probatório  no  curso  de  licença 
maternidade  e paternidade,  não  é  suficiente  para  a  alteração 
desse entendimento.  Sobretudo  porque  o  STJ,  na  realidade, 
possui jurisprudência  no  mesmo  sen>do  adotado  por  esta 
Casa. IV  –  Enquanto  não  rever>das,  as  decisões  judiciais 
determinando ao  Distrito  Federal  que  se  abstenha  de 
suspender  o  cômputo  do período  de  estágio  probatório 
quando  do  gozo  de  licença maternidade/paternidade  ou 
adotante  de  determinados  servidores ou  carreiras  devem  ser 
cumpridas.  Isso,  contudo,  não  altera  a orientação  da  PGDF, 
aplicável  aos  demais  casos. Parecer pela manutenção do
entendimento exarado pela PGDF nos Pareceres nº 480/2015 e
617/2016-PRCON/PGDF.”

Parecer nº 480/2015 - PGCONS/PGDF:

“Ementa:
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(…)

II.  Há suspensão da contagem do prazo enquanto o servidor
encontra-se licenciado ou afastado das atribuições do seu cargo
efe>vo, mesmo quando a licença ou o afastamento sã
considerados como de efetivo exercício pela LC n° 840/11.”

Parecer nº 617/2016 - PGCONS/PGDF:

“Ementa:

(…)

III- Desse modo a uniformizar o entendimento da Administração
sobre os afastamentos que comprometem ou que não
comprometem a avaliação, pode-se, com base nos princípios da
razoabilidade e da proporcionalidade, adotar o prazo de trinta dias
por semestre. Assim, se os afastamentos não ultrapassam o
número de trinta dias por semestre e são considerados pela lei
como de efe>vo exercício, razoável entender-se que eles não
comprometem a avaliação. Ou seja, se o afastamento for inferior a
esse período (trinta dias), não haverá a suspensão do estágio
probatório. Se o afastamento for superior a esse período,
suspende-se o cômputo do estágio probatório, dado o
comprometimento da avaliação.

(…)

V-Por outro lado, nos casos em que o afastamento foi por período
inferior a trinta dias por semestre, não há cogitar de suspensão do
estágio probatório e extensão do tempo de avaliação, já que essa
não foi comprometida.”

 

ADI 5220/SP:

EMENTA: 

“AÇÃO   DIRETA   DE   INCONSTITUCIONALIDADE.
REQUERIMENTO  DE  MEDIDA  CAUTELAR.  DIREITO
CONSTITUCIONAL.  AL.  G  DO INC. VII  DO  ART.  1º  E DO ART.  8º
DA LEI COMPLEMENTAR  PAULISTA  N.  1.199/2013.  EMENDA 
PARLAMENTAR. INOVAÇÃO  DO  PROJETO  DE  LEI  PARA  TRATAR 
DE  MATÉRIA  DE INICIATIVA  DO  CHEFE  DO  PODER 
EXECUTIVO.  AUMENTO  DE DESPESA. REPRODUÇÃO
OBRIGATÓRIA. INCONSTITUCIONALIDADE.  CÔMPUTO  DE 
LICENÇA  À  GESTANTE EM  ESTÁGIO  PROBATÓRIO.  MÁXIMA 
EFETIVIDADE  DE  DIREITOS FUNDAMENTAIS.  
CONSTITUCIONALIDADE.   AÇÃO   JULGADA PARCIALMENTE
PROCEDENTE.

1.  Compete  priva>vamente  ao  Chefe  do  Poder  Execu>vo  a 
inicia>va  de  leis dispondo  sobre  as  matérias  previstas  nas 
als.  a  e  c  do  inc.  II  do  §  1º  do  art.  61  da Cons>tuição  da 
República,  sendo  vedado  o  aumento  das  despesas  previstas 
por emendas  parlamentares  (inc.  I  do  art.  63  da  Cons>tuição 
da  República).
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2.  É  incons>tucional  emenda  parlamentar  que  gere  aumento 
de  despesas  a projeto  de  lei  que  compete  priva>vamente  ao 
Chefe  do  Poder  Executivo  estadual.

3.   O  disposto  no  art.  41  da  Cons.tuição  da  República, 
pelo  qual  se estabelece  que  a  obtenção  da  estabilidade  no 
serviço  público  ocorre  após  três  anos de  efe.vo  exercício, 
deve  ser  interpretado  em  consonância  com  os  princípios
cons.tucionais  da  igualdade  de  gênero,  proteção  à 
maternidade,  dignidade  da mulher  e  planejamento  familiar.

4.  É  cons.tucional  o  cômputo  do  período  de  licença  à 
gestante  no  período  do estágio  probatório  da  servidora 
pública  pelo  impera.vo  da  máxima  efe.vidade dos  direitos 
fundamentais.

5.  Ação  direta  conhecida  e  julgada  parcialmente 
incons>tucional  o  disposto na  al.  g  do  inc.  VII  do  art.  1º  da 
Lei  Complementar  paulista  n.  1.199/2013,  na parte  em  que 
incluiu  o  recebimento  da  gra>ficação  “pro  labore”  aos 
Agentes  de Rendas  Fiscais  quando  do  “exercício  de  mandato 
ele>vo  federal,  estadual  ou municipal  e  nos  termos  da  Lei 
Complementar  n.  343,  de  6.1.1984”. (grifo nosso)

                                 

 É o relatório.

 Segue a fundamentação.

 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO

Antes de enfrentar a questão da revisão do entendimento firmado ao longo dos anos
pela Procuradoria-Geral do Distrito Federal, cumpre registrar que a linha de raciocínio a seguir traçada
será referente, apenas, às hipóteses de licença-maternidade, licença-paternidade e licença-
adotante, de forma que outros afastamentos durante o estágio probatório cujo cômputo do período de
afastamento ou o não cômputo desse período gere dúvida jurídica relevante, deverão ser subme>dos
a essa Procuradoria para apreciação específica em uma outra oportunidade, com emissão de outro
opinativo que enfrente a respectiva questão.

Delimitado o objeto do presente parecer jurídico, qual seja, a possibilidade ou não de
se suspender a contagem do período de estágio probatório de servidores e servidoras públicas
em razão do gozo de licença-maternidade, paternidade e adotante, coaduno com a d.
manifestação do Procurador-Geral Adjunto do Contencioso da PGDF que expõe a necessidade de
revisão do entendimento da Casa a respeito do tema, firmado anteriormente nos Pareceres  nº 
480/2015, 617/2016  e  367/2020-PGCONS, bem como na Nota Jurídica nº 77/2021 - PGDF/PGCONS
(67543099), que, por sua vez, encontram-se, também no meu entender, superados pelas razões
jurídicas a seguir.

De início, cumpre seja feita uma análise das principais razões de decidir (ratio
decidendi) e dos elementos secundários (obiter dictum) do precedente judicial obrigatório (art. 927,
inc. I, CPC) firmado a par>r do julgamento da ADI 5220/SP a demonstrar em que termos a decisão lá
proferida orienta (“vincula”) o entendimento do Distrito Federal e proporciona, por sua vez, a
necessidade de revisão do posicionamento da PGDF, nos termos propostos pela Procuradoria do
Contencioso dessa Casa Jurídica.
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Por conseguinte, tal análise tem por finalidade orientar a Administração Distrital no
sen>do da impossibilidade de suspensão do cômputo do estágio probatório durante o período de
afastamento oriundo da concessão da licença-maternidade, paternidade e adotante.

A DD. Ministra Carmem Lúcia na posição de relatora do julgado (ADI 5220/SP) assim
dispôs na fundamentação do seu voto, in verbis:

ADI 5220/SP

(…)

A Ministra Relatora cita no seu voto entendimento firmado em
outra ocasião pelo Ministro Edson Fachin a demonstrar a evolução
jurisprudencial daquela Corte Constitucional:

“Entretanto, no  voto  divergente  do  Ministro  Edson  Fachin,  no 
qual  superadas  as questões  processuais  de  inadmissão  do 
recurso,  no  mérito,  anotou-se: “Os  direitos  fundamentais  à 
licença-gestante  (art.  7º,  XVIII, CRFB),  bem  como  a  não 
discriminação  da  mulher  no  trabalho  (art.  7º, XX,  CRFB)  e  ao 
planejamento  familiar  (art.  226,  §7º,  CRFB) vinculam  os 
legisladores  federais,  estaduais  e  municipais,  de  forma que 
padece  de  vício  de  incons>tucionalidade  material,  perdendo  a 
sua força  norma>va  a  legislação  que  frustra  a  máxima 
eficácia  de  tais direitos,  no  ordenamento  jurídico,  seja 
federal,  estadual  ou  municipal. A  licença-gestante,  como  um 
direito  de  estatura  cons>tucional,  a concre>zar,  em  âmbito  de 
proteção  específico,  os  direitos  fundamentais a ̀  proteção  à 
maternidade  e  à  infância  (art.  6º,  caput,  CRFB),  terá  sua
finalidade  desproporcionalmente  limitada  diante  da  exclusão 
dos  seus efeitos,   para   fins   de  contagem  do  período 
avalia>vo  em  estágio probatório.  Assim  sendo,  pedindo  vênia 
ao  Ministro  Relator,  divirjo  da  sua compreensão  processual 
no  presente  caso,  e,  consequentemente,  dou provimento  ao 
agravo  regimental  para  que  ao  tema  cons>tucional  dos
presentes  autos  –  exclusão  do  período  de  gozo  da  licença-
gestante  para fins   de  contagem  do  período  avalia>vo  em 
estágio  probatório  e aquisição   de  direitos  funcionais 
decorrentes  –  seja  reconhecida  a repercussão  geral,  e,  no 
mérito,  seja  dado  provimento  ao  recurso extraordinário, 
concedendo  a  segurança  postulada  pelas  impetrantes, de 
forma  definitiva”  (DJ 3.9.2019).”

Já em seu voto passa a dispor que, in verbis:

“A  expressão  “efe>vo  exercício”  prevista  no  art.  41  da 
Cons>tuição da  República  não  veda  a  contagem  do  período 
de  licença  à  gestante  para fins  de  estágio  probatório, 
compe>ndo  ao  legislador  infracons>tucional  a definição  das 
hipóteses  consideradas  como  efetivo  exercício.

É  desarrazoado  conferir-se  interpretação  literal  à  expressão 
“efe.vo exercício ”,  prevista  no  art.  41  da  Cons>tuição,  pois 
conduziria  a  excluir do  cômputo  do  estágio  probatório  todo  e 
qualquer  período  em  que  o servidor  não  es>vesse  no 
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desempenho  de  atribuições  referentes  ao  cargo, como   por  
exemplo,   afastamentos   por   mo>vo   de   férias   anuais,
inequivocadamente   contados   como   efe>vo   exercício   para  
efeitos funcionais.

A  licença  à  gestante,  como  também  ao  adotante  e  à 
paternidade,  é direito  fundamental  albergado  pela  Constituição 
de  1988,  relacionado  à dignidade  da  mulher,  proteção  à 
família  e  à  criança  e  igualdade  de gênero: “Art. 7º  São 
direitos  dos  trabalhadores  urbanos  e  rurais,  além  de outros 
que  visem  à  melhoria  de  sua  condição  social:  (...) XVIII  - 
licença  à  gestante,  sem  prejuízo  do  emprego  e  do  salário,
com  a  duração  de  cento  e  vinte  dias; Art. 39. (...) §  3º  Aplica-
se  aos  servidores  ocupantes  de  cargo  público  o disposto  no 
art. 7º,  IV, VII,  VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX,   XX,  XXII  e 
XXX,  podendo  a  lei  estabelecer   requisitos diferenciados   de 
admissão  quando  a  natureza  do  cargo  o  exigir. (Incluído  pela 
Emenda  Constitucional  19, de  1998)”.

A interpretação  da  legislação  infracons.tucional  deve  ser 
no  sen.do  de dotar-se  de  máxima  efe.vidade  às  licenças 
em  questão,  afastando-se qualquer  entendimento  que 
traduza  que  o  seu  pleno  gozo  possa  trazer prejuízos  ao 
seu  titular.

 No  inc.  I  do  art.  37  da  Cons>tuição  da  República,  assegura-
se ampla  acessibilidade  a  cargos,  empregos  e  funções 
públicas,  vedando-se discriminações  de  gênero  para  acesso  e 
permanência  no  serviço  público. A  interpretação  de  que  a 
situação  de  direitos  funcionais  decorrentes  da avaliação  em 
estágio  probatório,  aquisição  da  estabilidade  e  progressão
funcional  sejam  suspensos  no  período  de  gozo  da  licença  à 
gestante,  ao adotante   ou  paternidade  quando  no  período  de 
estágio  probatório ofenderia  a  igualdade  material  e  a 
vedação  de  discriminação  no  ambiente de  trabalho.”

(…)

“No  julgamento  do  Recurso  Extraordinário   n.  658.312,  este
Supremo  Tribunal  assentou  ser  a  igualdade  direito 
fundamental,  que  se desenvolve  com  a  aplicação  do  fator 
legí>mo  de  desigualação  para  que sejam   tratados  
igualmente   os   iguais   e  desigualmente   os  desiguais segundo 
a  essência  do  que  os  desigualam.  Este  fator  de  discrímen  é
definido  legalmente  e  sempre  haverá  de  considerar  o  fim 
de  ampliação  de direitos,  nos  casos  em  que  a  o  cenário 
da  realidade  fá.ca  igualar  e desigualar,    não  podendo  ser 
validados  quando  utilizados  para  reduzi-los.”

(…)

“A  inclusão  do  período  de  licença-maternidade  no  curso  de
estágio  probatório  não  pode  ser  interpretada  fora  do  núcleo 
de  direitos fundamentais.  Por  ele  se  assegura  o  direito 
fundamental  da  licença  à gestante  e  o  direito  de  conquistar, 
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no  período,  direitos  trabalhistas,  até mesmo  para  os 
servidores,  dotando  os  direitos  cons>tucionais  de  máxima
efetividade.

No  plano  internacional,  a  Convenção  n.  111  da  Organização
Internacional  do  Trabalho  sobre  Discriminação  em  Matéria  de 
Emprego  e Ocupação,  internalizada  no  ordenamento  jurídico 
brasileiro  pelo  Decreto n.  62.150/1968,  se  prevê  na  al.  c  do 
art.  3º  que  “os  Estados-membros  devem revogar  todas  as 
disposições  legisla�vas  e  modificar  todas  as  disposições  ou
prá�cas  administra�vas  que  sejam  incompa�veis  com  a 
referida  polí�ca”  de promoção  da  igualdade  de 
oportunidades  em  matéria  de  emprego  e  profissão”.

Também  na  Convenção  sobre  a  Eliminação  de  Todas  as 
Formas  de Discriminação  contra  a  Mulher,  internalizada  pelo 
Decreto  n.  4.377/2002, determina-se  que  o  “Art.  11.  (…)  2.  A 
fim  de  impedir  a  discriminação  contra  a mulher  por  razões 
de  casamento  ou  maternidade  e  assegurar  a  efe>vidade  de 
seu direito  a  trabalhar,  os  Estados-Partes  tomarão  as  medidas 
adequadas  para:   a) Proibir,   sob   sanções,   a   demissão   por  
mo>vo   de   gravidez   ou   licença-maternidade  e  a 
discriminação  nas  demissões  mo>vadas  pelo  estado  civil;   b)
Implantar  a  licença  de  maternidade,  com  salário  pago  ou 
benedcios  sociais comparáveis,  sem  perda  do  emprego 
anterior,  antiguidade  ou  benefícios  sociais”.

Nesse   sen>do,   deve   o   Estado   brasileiro,   inserido   na  
ordem internacional  de  convenção  e  cooperação  para  a 
garan>a  e  proteção  dos direitos  humanos,  atuar  internamente 
para  efe>var  polí>cas  e  demais atos  necessários  à 
concretização  daqueles  direitos  fundamentais.  

O  disposto  no  art.  41  da  Cons.tuição  da  República,  pelo 
qual  se estabelece  que  a  obtenção  da  estabilidade  ocorre 
após  três  anos  de  efe.vo exercício,   deve   ser  
interpretado   em  consonância  com  os  princípios
cons.tucionais   da   igualdade   de   gênero,   proteção   à  
maternidade, dignidade  da  mulher  e  planejamento 
familiar. Por  isso  é  que  há  de  ser  considerado 
cons.tucional  o  cômputo  do período  de  licença  à  gestante 
no  período  do  estágio  probatório  da servidora  pública 
pelo  impera.vo  da  máxima  efe.vidade  dos  direitos
fundamentais,  sem  se  desigualar  por  preconceito,  antes, 
adotando-se fator  de  relevância  o  que  realce  constitucional 
se  tem  no  sistema  jurídico vigente.”

 

Pois bem.

É fato que, na ADI 5520/SP, o  STF,  recentemente,  assentou  a cons>tucionalidade  de 
disposi>vo  de  lei  paulista,  que  permite  o cômputo  do  estágio  probatório  durante  a  licença-
maternidade.

Também, como salientou a Nota Jurídica nº 77/2021 - PGDF/PGCONS (67543099), é
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bem verdade que inexiste norma jurídica equivalente no âmbito do Distrito Federal que confere ao
servidor ou servidora em licença-maternidade, paternidade ou adotante o direito ao cômputo do
período de afastamento como de estágio probatório.

Ainda, extrai-se, sim, do precedente judicial o argumento de que seria incons>tucional
eventual opção legisla>va que preveja a suspensão do cômputo do estágio probatório durante o
período de afastamento oriundo da concessão da licença-maternidade, paternidade e adotante,
porquanto reduziria a efetividade de direitos fundamentais previstos na Constituição Federal.

Porém, com relação à formação do precedente de eficácia obrigatória (art. 927, inc. I,
CPC), essa questão relacionada à necessidade de previsão da hipótese de não suspensão em lei
infracons>tucional é, no meu entender, matéria secundária (obiter dictum) na fundamentação
proferida pela DD. Ministra Relatora na ADI 5520/SP, muito embora a declaração de
cons>tucionalidade da lei paulista integre o disposi>vo da decisão defini>va proferida na ADI,
constituindo coisa julgada com eficácia erga omnes.[1]

Ou seja, o fato de exis>r lei ou não disciplinando a suspensão ou a não suspensão não
é  razão de decidir (ratio decidendi) do referido precedente obrigatório formado a par>r do julgamento
da ADI 5220/SP.

Veja que mesmo sem o fato de exis>r lei autorizando a não suspensão do estágio
probatório no gozo dessas licenças (maternidade, paternidade e adotante), ainda assim a
fundamentação do julgado na ADI chegaria à mesma tese generalizável.

A ra
o decidendi (razão (s) de decidir) que confere força vinculante ao referido
precedente, tornando-o de observância obrigatória pelos juízes e Tribunais, possui os seguintes
contornos:

“O  disposto  no  art.  41  da  Cons.tuição  da  República,  pelo 
qual  se estabelece  que  a  obtenção  da  estabilidade  ocorre 
após  três  anos  de  efe.vo exercício,   deve   ser  
interpretado   em  consonância  com  os  princípios
cons.tucionais   da   igualdade   de   gênero,   proteção   à  
maternidade, dignidade  da  mulher  e  planejamento 
familiar. Por  isso  é  que  há  de  ser  considerado 
cons.tucional  o  cômputo  do período  de  licença  à  gestante 
no  período  do  estágio  probatório  da servidora  pública 
pelo  impera.vo  da  máxima  efe.vidade  dos  direitos
fundamentais,  sem  se  desigualar  por  preconceito,  antes, 
adotando-se fator  de  relevância  o  que  realce  constitucional 
se  tem  no  sistema  jurídico vigente.”(grifos nossos)

E, nessa linha, extrai-se o comando da ratio:

“os  Estados-membros  devem revogar  todas  as  disposições 
legisla.vas  e  modificar  todas  as  disposições  ou prá.cas 
administra.vas  que  sejam  incompaLveis  com  a  referida 
política” de promoção  da  igualdade  de  oportunidades  em 
matéria  de  emprego  e  profissão”( Convenção  n.  111  da 
Organização Internacional  do  Trabalho  sobre  Discriminação  em 
Matéria  de  Emprego  e Ocupação,  internalizada  no 
ordenamento  jurídico  brasileiro  pelo  Decreto n. 
62.150/1968).(grifo nosso)

Veja que, na formação da ratio, nem mesmo se aborda a questão da existência de lei
infracons>tucional que discipline a suspensão ou não suspensão do estágio probatório, porque é
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argumento jurídico secundário na formação do precedente (obiter dictum).

De toda sorte, como resultado dessa constatação, decorrem dois argumentos.

Caso haja lei disciplinando especificamente essa questão referente à licença-
maternidade, paternidade ou adotante, ela deverá atender o impera>vo da máxima efe>vidade dos
direitos fundamentais, sob pena de inconstitucionalidade por atentar contra a igualdade material.

Lado outro, se não houver lei específica, o único raciocínio plausível, diante das razões
de decidir (ra
o decidendi) da ADI 5220/SP quanto ao presente tema, é pela impossibilidade de
suspensão  do  cômputo do estágio probatório durante o período de afastamento oriundo da
concessão da licença-maternidade, paternidade e adotante, independente da existência de lei
infracons>tucional que rechace esse entendimento, porquanto a interpretação, aqui, deve ser
sistemá>ca e há julgado em defini>vo no STF demonstrando a evolução da questão não somente na
ordem jurídica vigente, mas também como reflexo de anseios e lutas sociais pela igualdade de
direitos.

Portanto, só encontro razões para que o Poder Público siga o referente precedente, que
importou em uma evolução de entendimento em prol de direitos fundamentais. Não encontro, todavia,
argumentos para afastá-lo do âmbito administrativo.

É que, seja como for, com ou sem lei, a questão que se coloca é a seguinte: se o art. 41
da Cons>tuição Federal não restringiu direitos fundamentais expressos no seu próprio texto
cons>tucional (licença-maternidade, paternidade e adotante) ao tratar do estágio probatório e do
exercício efe>vo da função, não caberia ao intérprete ou ao legislador fazê-lo, sob pena de
incons>tucionalidade material, já que é imperiosa a interpretação no sen>do de se conferir a máxima
efetividade a direitos fundamentais em um contexto de igualdade material, como argumentou o STF na
ADI em questão (ADI 5220/SP), cons>tuindo com esse argumento a ratio do precedente obrigatório
formado a partir do julgamento da ADI.

E essa deve ser, a meu ver, a nova interpretação a ser dada ao presente tema no âmbito
também da Administração Pública, por uma questão de integridade e coerência com o ordenamento
jurídico vigente.

Logo, não há que se falar em inaplicabilidade da teoria  da  transcendência  dos 
mo>vos determinantes (Nota Jurídica nº 77/2021 - PGDF/PGCONS (67543099), mas sim na força
vinculante das razões de decidir (ra
o decidendi) do referido precedente produzido em sede de
controle concentrado de constitucionalidade, recentemente (ADI 5220/SP).

De fato, como expresso no Despacho (79202620), os entendimentos anteriormente
firmados pelo Superior Tribunal de Jus>ça e u>lizados como fundamento dos pareceres da
PGDF(especialmente pelo Parecer nº 480/2015 - PGCONS/PGDF), bem como os que se seguiram nesta
mesma linha argumenta>va, encontram-se, pelas mesmas razões, superados, e não devem mais
servir para sustentar teses em processos judiciais que defendam entendimento contrário à não
suspensão do período de estágio probatório do servidor em licença-maternidade, paternidade e
adotante, o que se dá em razão da eficácia obrigatória do precedente firmado com o recente
julgamento da ADI 5220/SP perante Juízes e Tribunais (art. 927, inc. I, CPC).

É que ocorreu, aqui, a evolução ou superação do entendimento anterior (overruling) e o
seu reconhecimento pela Administração é a melhor medida a ser tomada, em um raciocínio não só
inclusivo e mais isonômico, como também consequencialista a fim de evitar prejuízos financeiros em
decorrência de judicializações em massa, diante da evolução consistente da jurisprudência dominante,
hoje em sentido contrário ao entendimento da PGDF nos referidos opinativos a se superar.

Ou seja, as prá>cas  administra>vas  que  sejam  incompaKveis  com  a polí>ca de
promoção  da  igualdade  de  oportunidades  em  matéria  de  emprego  e  profissão devem ser
revistas no sen>do de conferir a máxima efe>vidade a direitos fundamentais em uma postura que
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resguarde a igualdade material”(Convenção  n.  111  da  Organização Internacional  do  Trabalho 
sobre  Discriminação  em  Matéria  de  Emprego  e Ocupação,  internalizada  no  ordenamento 
jurídico  brasileiro  pelo  Decreto n.  62.150/1968). Além de que, repita-se, o art. 41 da Cons>tuição
Federal deve  ser   interpretado   em  consonância  com  os  princípios cons>tucionais   da   igualdade  
de   gênero,   proteção   à   maternidade, dignidade  da  mulher  e  planejamento  familiar.

Nessa mesma linha da ADI 5220/SP, mostra-se, agora, também desarrazoado o
entendimento firmado anteriormente no Parecer nº 617/2016 - PGCONS/PGDF, in verbis:

“Ementa:

(…)

III- Desse modo a uniformizar o entendimento da Administração
sobre os afastamentos que comprometem ou que não
comprometem a avaliação, pode-se, com base nos princípios da
razoabilidade e da proporcionalidade, adotar o prazo de trinta dias
por semestre. Assim, se os afastamentos não ultrapassam o
número de trinta dias por semestre e são considerados pela lei
como de efe>vo exercício, razoável entender-se que eles não
comprometem a avaliação. Ou seja, se o afastamento for inferior a
esse período (trinta dias), não haverá a suspensão do estágio
probatório. Se o afastamento for superior a esse período,
suspende-se o cômputo do estágio probatório, dado o
comprometimento da avaliação.

(…)

V-Por outro lado, nos casos em que o afastamento foi por período
inferior a trinta dias por semestre, não há cogitar de suspensão do
estágio probatório e extensão do tempo de avaliação, já que essa
não foi comprometida.”

É que, com essa interpretação, o gozo da licença-paternidade não geraria a suspensão
do cômputo do estágio probatório para o servidor, porque inferior a 30 (trinta) dias.

Contudo, os gozos de licença-maternidade e de licença-adotante gerariam a referida
suspensão, porque superiores a 30 (trinta) dias de afastamento, porém esse raciocínio denota uma
afronta ainda maior à razão de decidir (máxima efe>vidade de direitos fundamentais e não
discriminação) do precedente firmado pela ADI 5220/SP.

Imperiosa, também, a superação do entendimento constante do Parecer nº 617/2016 -
PGCONS/PGDF para adequação da questão ao precedente (ADI 5220/SP), que gerou o presente pedido
de revisão, pelas mesmas razões jurídicas.

Veja que, inclusive, a LC n 840/2011 já confere essa abertura, sem haver qualquer
contradição de lei local com o entendimento firmado na ADI 5220/DF pelo STF, in verbis:

Art. 32. O servidor ocupante de cargo de provimento efe>vo
regularmente aprovado no estágio probatório adquire estabilidade
no serviço público ao completar três anos de efetivo exercício.

Art. 165. São considerados como efetivo exercício:

I – as férias;

II – as ausências previstas no art. 62;

III – a licença:

a) maternidade ou paternidade;
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a) maternidade ou paternidade;

b) médica ou odontológica; (grifos nossos)

E, por fim, a superação do entendimento anterior da PGDF coaduna-se com o art. 23 da
LINDB, sendo indispensáveis eventuais modulações de efeitos ou ins>tuição de regime de transição,
porquanto realizada em ampliação de efe>vidade de direitos fundamentais dos servidores públicos
distritais, sem lhes causar, portanto, prejuízos:

Art. 23.  A decisão administra>va, controladora ou judicial que
estabelecer interpretação ou orientação nova sobre norma de
conteúdo indeterminado, impondo novo dever ou novo
condicionamento de direito, deverá prever regime de transição
quando indispensável para que o novo dever ou condicionamento
de direito seja cumprido de modo proporcional, equânime e
eficiente e sem prejuízo aos interesses gerais.

Diante de todo o exposto, concluo que a revisão do entendimento da PGDF é medida
que se impõe em razão do entendimento firmado na ADI 5220/SP, devendo passar a ser pela
impossibilidade de se suspender a contagem do período de estágio probatório de servidores e
servidoras públicas em razão do gozo de licença-maternidade, paternidade e adotante, independente
da existência de lei infraconstitucional distrital que confira esse direito.

É que, também, no final das contas, ainda restará um período considerável para que o
servidor recém-ingresso possa ser avaliado a adquirir a estabilidade, sem ser afetada sua avaliação,
devendo haver, inclusive, um planejamento nesse sen>do pela Administração, observando-se a
realidade do servidor em estágio probatório.

3. DA CONCLUSÃO

Diante de todo o exposto, manifesta-se a presente Procuradora favoravelmente ao
pedido interno de revisão do entendimento firmado por essa Procuradoria nos Pareceres nº 480/2015,
617/2016, 367/2020 - PGCONS/PGDF, na Nota Jurídica nº 77/2021 - PGDF/PGCONS ( 67543099) e
demais entendimentos correlatos emi>dos pela PGDF, para que a orientação da PGDF passe a ser pela
impossibilidade de se suspender a contagem do período de estágio probatório de servidores e
servidoras públicas em razão do gozo de licença-maternidade, paternidade e adotante, independente
da existência de lei infracons>tucional distrital que confira esse direito, nos termos das razões de
decidir (ratio decidendi) identificadas na fundamentação do julgamento recente da ADI 5220/SP.

Opina, ainda, pela concessão de efeito norma>vo ao presente parecer jurídico,
conforme pedido da PGCONT, nos termos do art. 6°, inciso XXXVI, da Lei Complementar n° 395/2001,
tendo em vista a sua relevância jurídica no âmbito de toda a Administração Pública, com a finalidade
de orientar e evitar a judicialização de matéria já consolidada no âmbito do Poder Judiciário, além de
promover a economia de recursos públicos com o pagamento de honorários advocaKcios
sucumbenciais (Art. 4°, inc. III, V e XIV, da Lei Complementar n° 395/2001), buscando a prevalência da
consensualidade à litigiosidade e a integridade e coerência do ordenamento jurídico vigente.

É o parecer.

Submeto à elevada consideração superior.

 

Brasília, 18 de fevereiro de 2022.

 

Camila Bindilatti Carli de Mesquita
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  Procuradora do Distrito Federal

 

 

[1] “Não se pode confundir o efeito vinculante do precedente com o efeito vinculante que, em
determinadas hipóteses, decorre da coisa julgada”. (art. 102, § 2°, CF; art.28, p. único, Lei n. 9.868/99;
art. 10, § 3°, Lei n. 9.882/99). DIDDIER JR, Fredie. Curso de Direito Processual Civil. Salvador: Editora
JusPodivm, 2018, p. 464.
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
PROCURADORIA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL

Procuradoria-Geral do Consultivo
Gabinete dos Procuradores-Chefes da Procuradoria-Geral do

Consultivo

 

Cota - PGDF/PGCONS/CHEFIA  
PROCESSO N°: 00020-00022600/2021-97
MATÉRIA: Pessoal

 

 

APROVO O PARECER N° 76/2022 - PGCONS/PGDF, exarado pela ilustre Procuradora do
Distrito Federal Camila Bindilatti Carli de Mesquita.

Reforço que o art. 23 da LINDB não se aplica ao caso, porquanto a nova interpretação
adotada nessa oportunidade em razão da ADI 5220 não cria obrigação, nem condiciona direito.

A nova interpretação, sendo encampada, há de sur<r efeitos apenas “ex nunc”, vale
dizer, somente alcançará as licenças solicitadas a par<r da aprovação final deste parecer,  ex vi do art.
2º, parágrafo único, inciso XIII, da Lei Federal nº 9.784/1999 c/c art. 1º da Lei Distrital nº 2.834/2001,
c.c. art. 24 da LINDB (precedentes da PGDF).

 

FABÍOLA DE MORAES TRAVASSOS 
Procuradora-Chefe 

 

 

De acordo.

Para subsidiar novas análises por esta Casa Jurídica a respeito do assunto versado no
opina<vo em apreço, deve a Biblioteca Jurídica Onofre Gon+jo Mendes desta Procuradoria-Geral
proceder às devidas anotações no sistema de consulta de pareceres, a fim de registrar a evolução do
entendimento anteriormente adotado por ocasião da emissão dos Pareceres nº 480/2015, 617/2016,
367/2020 - PGCONS/PGDF, e da Nota Jurídica nº 77/2021-PGDF/PGCONS, o que, esclareça-se, não
altera as conclusões emi+das em relação aos casos concretos sob a égide da interpretação
anterior. Por oportuno, ressalto que a nova interpretação surtirá efeitos ex nunc.

Comunique-se à Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal, por se tratar de
matéria relevante no âmbito da legislação e gestão de pessoal, sendo per<nente o conhecimento
desta manifestação por aquela unidade.

Res<tuam-se os autos à Procuradoria-Geral do Contencioso desta Casa, para
conhecimento e providências.

Encaminhe-se à ExcelenLssima Procuradora-Geral com a sugestão de outorga de efeito
normativo ao parecer.

 

SARAH GUIMARÃES DE MATOS
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Procuradora-Geral Adjunta do Consultivo

Documento assinado eletronicamente por FABIOLA DE MORAES TRAVASSOS - Matr.0140620-5,
Procurador(a)-Chefe, em 02/03/2022, às 12:21, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de
setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de
setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por SARAH GUIMARÃES DE MATOS - Matr.0174801-7,
Procurador(a)-Geral Adjunto(a) do Consultivo, em 02/03/2022, às 15:46, conforme art. 6º do
Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal
nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 80823153 código CRC= 6CF1F9E7.
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TXH�QmR�FRPSURPHWLGD� D� DYDOLDomR��3UHFHGHQWHV�� ,,� ±�2� IDWR�GH�R�67)� WHU�� UHFHQWHPHQWH�
DVVHQWDGR� D� FRQVWLWXFLRQDOLGDGH� GH� GLVSRVLWLYR� GH� OHL� SDXOLVWD�� TXH� SHUPLWH� R� F{PSXWR� GR
HVWiJLR� SUREDWyULR� GXUDQWH� D� OLFHQoD�PDWHUQLGDGH� �QRUPD� LQH[LVWHQWH� QR� kPELWR� GR
'LVWULWR� )HGHUDO�� QmR� p� VXILFLHQWH� SDUD� DOWHUDU� R� HQWHQGLPHQWR� GD� 3*')� D� UHVSHLWR� GR
WHPD� �$',� �������� ,VVR� SRUTXH� �L�� QmR� VH� H[WUDL� GR� SUHFHGHQWH� TXH� VHULD� LQFRQVWLWXFLRQDO
HYHQWXDO� RSomR� OHJLVODYD� TXH� DVVHQWH� D� QHFHVVLGDGH� GH� VXVSHQVmR� GR� F{PSXWR� GXUDQWH
HVVH� SHUtRGR�� H� �LL�� R� 67)� UHFKDoD� D� DSOLFDomR� GD� WHRULD� GD� WUDQVFHQGrQFLD� GRV� PRWLYRV
GHWHUPLQDQWHV�� ,,,� ��'H� WRGR�FRQYHQLHQWH��FRQWXGR��TXH�VHMD�HGLWDGD�QRUPD�VLPLODU�DR�DUW�
��� GD�/HL�&RPSOHPHQWDU� SDXOLVWD� Q�� ����������� QR� kPELWR� GR�'LVWULWR� )HGHUDO�� D� ILP� GH
VH� FRQIHULU� Pi[LPD� HIHWLYLGDGH� DRV� GLUHLWRV� IXQGDPHQWDLV�� VREUHWXGR� DRV� SULQFtSLRV
FRQVWLWXFLRQDLV� GD� LJXDOGDGH� GH� JrQHUR�� SURWHomR� j� PDWHUQLGDGH�� GLJQLGDGH� GD� PXOKHU� H
SODQHMDPHQWR�IDPLOLDU��QD� OLQKD�GR�FRQVLJQDGR�SHOR�67)��,9���1HVVDV�FRQGLo}HV��FRQFOXL�
VH� SHOD� PDQXWHQomR� GR� HQWHQGLPHQWR� H[DUDGR� SHOD� 3*')� QRV� 3DUHFHUHV� Q�� ���������
���������35&21� H� ���������3*&216�� QmR� VHQGR� R� DFyUGmR� SURIHULGR� SHOR� 67)� QD
$',� ������ VXILFLHQWH� SDUD� DOWHUi�OR�� 6XJHUH�VH�� FRQWXGR�� D� HGLomR� GH� QRUPD� VLPLODU� DR
DUW�� ��� GD� /HL� &RPSOHPHQWDU� SDXOLVWD� Q�� ����������� QR� kPELWR� GR�'LVWULWR� )HGHUDO�� SDUD
VH�JDUDQWLU�R�F{PSXWR�GR�HVWiJLR�SUREDWyULR�GXUDQWH�R�JR]R�GH�OLFHQoD�PDWHUQLGDGH�´
3DUHFHU�Q�������������3*&216�3*')�
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(0� 35(&('(17(6� '2� 67-�� ,1'()(5,0(172�� ,� ±� &RQIRUPH� UHDOoDGR� QRV
3DUHFHUHV� Q�� ��������� H� ��������� 35&21�3*')�� ³RFRUUHQGR� D� DXVrQFLD� GH� UHDO� H
FRQFUHWR�H[HUFtFLR�GR�FDUJR�SHOR� VHUYLGRU��SRU�PRYR�GH� OLFHQoD�H�RX�DIDVWDPHQWR��GHYHUi
KDYHU� D� VXVSHQVmR� GR� HVWiJLR� SUREDWyULR� HQTXDQWR� SHUGXUDU� HVVH� DIDVWDPHQWR�OLFHQoD�
FRP� R� DFUpVFLPR� GH� LGrQWLFR� SUD]R� DR� ILQDO� SDUD� D� FRPSOHPHQWDomR� GRV� �� �DQRV�� GH
HIHWLYR� H[HUFtFLR�� FRQIRUPH� H[LJLGR� SHOR� DUWLJR� ���� �� ���� GD� &RQVWLWXLomR� )HGHUDO�� DLQGD
TXH� D� OLFHQoD�DIDVWDPHQWR� VHMDP� FRQVLGHUDGRV� FRPR� GH� HIHWLYR� H[HUFtFLR� SHOD� /&� Q�
������´�� ,,� �� &RP� WRGDV� DV� YrQLDV�� DV� UD]}HV� GHGX]LGDV� QD� 0DQLIHVWDomR� Q�� ���������
$-/�6(-86� UHIOHWHP� XPD� LQWHUSUHWDomR� GLVVRQDQWH�� TXH�� DSHVDU� GH� FRQVLGHUDGD� SRU� HVWD
&DVD�� QmR� SUHYDOHFHX�� ,,,� ±� 2� VLPSOHV� IDWR� GH� H[LVWLUHP� SUHFHGHQWHV� QR� kPELWR� GR
-XL]DGR� (VSHFLDO� RX� GR� 7-')7�� GHFLV}HV� SUHFiULDV� H� RULHQWDomR� QR� kPELWR� GD� $*8� QR
VHQGR� GD� LPSRVVLELOLGDGH� GH� VH� VXVSHQGHU� D� FRQWDJHP�GR� HVWiJLR� SUREDWyULR� QR� FXUVR� GH
OLFHQoD�PDWHUQLGDGH� H� SDWHUQLGDGH�� QmR� p� VXILFLHQWH� SDUD� D� DOWHUDomR� GHVVH� HQWHQGLPHQWR�
6REUHWXGR� SRUTXH� R� 67-�� QD� UHDOLGDGH�� SRVVXL� MXULVSUXGrQFLD� QR�PHVPR� VHQWLGR� DGRWDGR
SRU� HVWD� &DVD�� ,9� ±� (QTXDQWR� QmR� UHYHUWLGDV�� DV� GHFLV}HV� MXGLFLDLV� GHWHUPLQDQGR� DR
'LVWULWR� )HGHUDO� TXH� VH� DEVWHQKD� GH� VXVSHQGHU� R� F{PSXWR� GR� SHUtRGR� GH� HVWiJLR
SUREDWyULR� TXDQGR� GR� JR]R� GH� OLFHQoD� PDWHUQLGDGH�SDWHUQLGDGH� RX� DGRWDQWH� GH
GHWHUPLQDGRV� VHUYLGRUHV� RX� FDUUHLUDV� GHYHP� VHU� FXPSULGDV�� ,VVR�� FRQWXGR�� QmR� DOWHUD� D
RULHQWDomR� GD� 3*')�� DSOLFiYHO� DRV� GHPDLV� FDVRV�� 3DUHFHU� SHOD� PDQXWHQomR� GR
HQWHQGLPHQWR� H[DUDGR� SHOD� 3*')� QRV� 3DUHFHUHV� Q�� ��������� H� ���������
35&21�3*')�´
3DUHFHU�Q�������������3*&216�3*')�
³(PHQWD�
�«�
,,�� +i� VXVSHQVmR� GD� FRQWDJHP� GR� SUD]R� HQTXDQWR� R� VHUYLGRU� HQFRQWUD�VH� OLFHQFLDGR� RX
DIDVWDGR�GDV�DWULEXLo}HV�GR� VHX�FDUJR�HIHWLYR��PHVPR�TXDQGR�D� OLFHQoD�RX�R�DIDVWDPHQWR
Vm�FRQVLGHUDGRV�FRPR�GH�HIHWLYR�H[HUFtFLR�SHOD�/&�Q���������´
3DUHFHU�Q�������������3*&216�3*')�
³(PHQWD�
�«�
,,,� ��'HVVH�PRGR� D� XQLIRUPL]DU� R� HQWHQGLPHQWR� GD�$GPLQLVWUDomR� VREUH� RV� DIDVWDPHQWRV
TXH� FRPSURPHWHP� RX� TXH� QmR� FRPSURPHWHP� D� DYDOLDomR�� SRGH�VH�� FRP� EDVH� QRV
SULQFtSLRV� GD� UD]RDELOLGDGH� H� GD� SURSRUFLRQDOLGDGH�� DGRWDU� R� SUD]R� GH� WULQWD� GLDV� SRU
VHPHVWUH�� $VVLP�� VH� RV� DIDVWDPHQWRV� QmR� XOWUDSDVVDP� R� Q~PHUR� GH� WULQWD� GLDV� SRU
VHPHVWUH�H� VmR�FRQVLGHUDGRV�SHOD� OHL� FRPR�GH�HIHWLYR�H[HUFtFLR�� UD]RiYHO� HQWHQGHU�VH�TXH
HOHV�QmR�FRPSURPHWHP�D�DYDOLDomR��2X�VHMD�� VH�R�DIDVWDPHQWR� IRU� LQIHULRU�D�HVVH�SHUtRGR
�WULQWD�GLDV���QmR�KDYHUi�D�VXVSHQVmR�GR�HVWiJLR�SUREDWyULR��6H�R�DIDVWDPHQWR�IRU�VXSHULRU
D� HVVH� SHUtRGR�� VXVSHQGH�VH� R� F{PSXWR� GR� HVWiJLR� SUREDWyULR�� GDGR� R� FRPSURPHWLPHQWR
GD�DYDOLDomR�
�«�
9���3RU�RXWUR� ODGR��QRV�FDVRV�HP�TXH�R�DIDVWDPHQWR� IRL�SRU�SHUtRGR� LQIHULRU�D� WULQWD�GLDV
SRU� VHPHVWUH�� QmR�Ki� FRJLWDU�GH� VXVSHQVmR�GR� HVWiJLR�SUREDWyULR� H� H[WHQVmR�GR� WHPSR�GH
DYDOLDomR��Mi�TXH�HVVD�QmR�IRL�FRPSURPHWLGD�´
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��� &RPSHWH� SULYDWLYDPHQWH� DR� &KHIH� GR� 3RGHU� ([HFXWLYR� D� LQLFLDWLYD� GH� OHLV� GLVSRQGR
VREUH�DV�PDWpULDV�SUHYLVWDV�QDV�DOV��D�H�F�GR� LQF�� ,,�GR������GR�DUW�����GD�&RQVWLWXLomR�GD

5HS~EOLFD�� VHQGR�YHGDGR�R� DXPHQWR�GDV�GHVSHVDV�SUHYLVWDV�SRU� HPHQGDV�SDUODPHQWDUHV
�LQF��,�GR�DUW�����GD�&RQVWLWXLomR�GD�5HS~EOLFD��
���e�LQFRQVWLWXFLRQDO�HPHQGD�SDUODPHQWDU�TXH�JHUH�DXPHQWR�GH�GHVSHVDV�D�SURMHWR�GH�OHL
TXH�FRPSHWH�SULYDWLYDPHQWH�DR�&KHIH�GR�3RGHU�([HFXWLYR�HVWDGXDO�
��� 2� GLVSRVWR� QR� DUW�� ��� GD� &RQVWLWXLomR� GD� 5HS~EOLFD�� SHOR� TXDO� VH� HVWDEHOHFH� TXH� D
REWHQomR�GD� HVWDELOLGDGH�QR� VHUYLoR�S~EOLFR�RFRUUH� DSyV� WUrV� DQRV�GH� HIHWLYR� H[HUFtFLR�
GHYH�VHU�LQWHUSUHWDGR�HP�FRQVRQkQFLD�FRP�RV�SULQFtSLRV�FRQVWLWXFLRQDLV�GD�LJXDOGDGH�GH
JrQHUR��SURWHomR�j�PDWHUQLGDGH��GLJQLGDGH�GD�PXOKHU�H�SODQHMDPHQWR�IDPLOLDU�
��� e� FRQVWLWXFLRQDO� R� F{PSXWR� GR� SHUtRGR� GH� OLFHQoD� j� JHVWDQWH� QR� SHUtRGR� GR� HVWiJLR
SUREDWyULR� GD� VHUYLGRUD� S~EOLFD� SHOR� LPSHUDWLYR� GD� Pi[LPD� HIHWLYLGDGH� GRV� GLUHLWRV
IXQGDPHQWDLV�
���$omR�GLUHWD�FRQKHFLGD�H� MXOJDGD�SDUFLDOPHQWH� LQFRQVWLWXFLRQDO�R�GLVSRVWR�QD�DO��J�GR
LQF��9,,�GR�DUW�����GD�/HL�&RPSOHPHQWDU�SDXOLVWD�Q��������������QD�SDUWH�HP�TXH�LQFOXLX
R� UHFHELPHQWR� GD� JUDWLILFDomR� ³SUR� ODERUH´� DRV� $JHQWHV� GH� 5HQGDV� )LVFDLV� TXDQGR� GR
³H[HUFtFLR� GH� PDQGDWR� HOHWLYR� IHGHUDO�� HVWDGXDO� RX� PXQLFLSDO� H� QRV� WHUPRV� GD� /HL
&RPSOHPHQWDU�Q�������GH���������´���JULIR�QRVVR�
e�R�UHODWyULR�
6HJXH�D�IXQGDPHQWDomR�
���'$�)81'$0(17$d­2
$QWHV� GH� HQIUHQWDU� D� TXHVWmR� GD� UHYLVmR� GR� HQWHQGLPHQWR� ILUPDGR� DR� ORQJR� GRV� DQRV
SHOD�3URFXUDGRULD�*HUDO�GR�'LVWULWR�)HGHUDO��FXPSUH�UHJLVWUDU�TXH�D�OLQKD�GH�UDFLRFtQLR�D
VHJXLU� WUDoDGD� VHUi� UHIHUHQWH�� DSHQDV�� jV� KLSyWHVHV� GH� OLFHQoD�PDWHUQLGDGH�� OLFHQoD�
SDWHUQLGDGH� H� OLFHQoD�DGRWDQWH�� GH� IRUPD� TXH� RXWURV� DIDVWDPHQWRV� GXUDQWH� R� HVWiJLR
SUREDWyULR� FXMR� F{PSXWR� GR� SHUtRGR� GH� DIDVWDPHQWR� RX� R� QmR� F{PSXWR� GHVVH� SHUtRGR
JHUH� G~YLGD� MXUtGLFD� UHOHYDQWH�� GHYHUmR� VHU� VXEPHWLGRV� D� HVVD� 3URFXUDGRULD� SDUD
DSUHFLDomR�HVSHFtILFD�HP�XPD�RXWUD�RSRUWXQLGDGH�� FRP�HPLVVmR�GH�RXWUR�RSLQDWLYR�TXH
HQIUHQWH�D�UHVSHFWLYD�TXHVWmR�
'HOLPLWDGR�R�REMHWR�GR�SUHVHQWH�SDUHFHU�MXUtGLFR��TXDO�VHMD��D�SRVVLELOLGDGH�RX�QmR�GH�VH
VXVSHQGHU� D� FRQWDJHP� GR� SHUtRGR� GH� HVWiJLR� SUREDWyULR� GH� VHUYLGRUHV� H� VHUYLGRUDV
S~EOLFDV� HP� UD]mR� GR� JR]R� GH� OLFHQoD�PDWHUQLGDGH�� SDWHUQLGDGH� H� DGRWDQWH�� FRDGXQR
FRP� D� G�� PDQLIHVWDomR� GR� 3URFXUDGRU�*HUDO� $GMXQWR� GR� &RQWHQFLRVR� GD� 3*')� TXH
H[S}H� D� QHFHVVLGDGH� GH� UHYLVmR� GR� HQWHQGLPHQWR� GD� &DVD� D� UHVSHLWR� GR� WHPD�� ILUPDGR
DQWHULRUPHQWH� QRV� 3DUHFHUHV� Q�� ���������� ��������� H� ���������3*&216�� EHP� FRPR
QD� 1RWD� -XUtGLFD� Q�� �������� �� 3*')�3*&216� ������������ TXH�� SRU� VXD� YH]�
HQFRQWUDP�VH��WDPEpP�QR�PHX�HQWHQGHU��VXSHUDGRV�SHODV�UD]}HV�MXUtGLFDV�D�VHJXLU�
'H� LQtFLR�� FXPSUH� VHMD� IHLWD� XPD� DQiOLVH� GDV� SULQFLSDLV� UD]}HV� GH� GHFLGLU� �UDWLR
GHFLGHQGL�� H� GRV� HOHPHQWRV� VHFXQGiULRV� �RELWHU� GLFWXP�� GR� SUHFHGHQWH� MXGLFLDO
REULJDWyULR� �DUW�� ����� LQF�� ,�� &3&�� ILUPDGR� D� SDUWLU� GR� MXOJDPHQWR� GD� $',� �����63� D
GHPRQVWUDU�HP�TXH�WHUPRV�D�GHFLVmR�Oi�SURIHULGD�RULHQWD��³YLQFXOD´��R�HQWHQGLPHQWR�GR
'LVWULWR�)HGHUDO�H�SURSRUFLRQD��SRU�VXD�YH]��D�QHFHVVLGDGH�GH�UHYLVmR�GR�SRVLFLRQDPHQWR
GD�3*')��QRV�WHUPRV�SURSRVWRV�SHOD�3URFXUDGRULD�GR�&RQWHQFLRVR�GHVVD�&DVD�-XUtGLFD�
3RU� FRQVHJXLQWH�� WDO� DQiOLVH� WHP� SRU� ILQDOLGDGH� RULHQWDU� D� $GPLQLVWUDomR� 'LVWULWDO� QR
VHQWLGR� GD� LPSRVVLELOLGDGH� GH� VXVSHQVmR� GR� F{PSXWR� GR� HVWiJLR� SUREDWyULR� GXUDQWH� R
SHUtRGR� GH� DIDVWDPHQWR� RULXQGR� GD� FRQFHVVmR� GD� OLFHQoD�PDWHUQLGDGH�� SDWHUQLGDGH� H
DGRWDQWH�
$�''��0LQLVWUD�&DUPHP�/~FLD�QD�SRVLomR�GH�UHODWRUD�GR�MXOJDGR��$',������63��DVVLP
GLVS{V�QD�IXQGDPHQWDomR�GR�VHX�YRWR��LQ�YHUELV�
$',������63
�«�
$� 0LQLVWUD� 5HODWRUD� FLWD� QR� VHX� YRWR� HQWHQGLPHQWR� ILUPDGR� HP� RXWUD� RFDVLmR� SHOR
0LQLVWUR� (GVRQ� )DFKLQ� D� GHPRQVWUDU� D� HYROXomR� MXULVSUXGHQFLDO� GDTXHOD� &RUWH
&RQVWLWXFLRQDO�
³(QWUHWDQWR�� QR� YRWR� GLYHUJHQWH� GR� 0LQLVWUR� (GVRQ� )DFKLQ�� QR� TXDO� VXSHUDGDV� DV
TXHVW}HV� SURFHVVXDLV� GH� LQDGPLVVmR� GR� UHFXUVR�� QR� PpULWR�� DQRWRX�VH�� ³2V� GLUHLWRV
IXQGDPHQWDLV�j� OLFHQoD�JHVWDQWH��DUW������;9,,,��&5)%���EHP�FRPR�D�QmR�GLVFULPLQDomR
GD�PXOKHU� QR� WUDEDOKR� �DUW�� ���� ;;�� &5)%�� H� DR� SODQHMDPHQWR� IDPLOLDU� �DUW�� ����� ����
&5)%��YLQFXODP�RV� OHJLVODGRUHV� IHGHUDLV�� HVWDGXDLV� H�PXQLFLSDLV��GH� IRUPD�TXH�SDGHFH
GH�YtFLR�GH� LQFRQVWLWXFLRQDOLGDGH�PDWHULDO��SHUGHQGR�D� VXD� IRUoD�QRUPDWLYD�D� OHJLVODomR
TXH� IUXVWUD� D� Pi[LPD� HILFiFLD� GH� WDLV� GLUHLWRV�� QR� RUGHQDPHQWR� MXUtGLFR�� VHMD� IHGHUDO�
HVWDGXDO�RX�PXQLFLSDO��$�OLFHQoD�JHVWDQWH��FRPR�XP�GLUHLWR�GH�HVWDWXUD�FRQVWLWXFLRQDO��D
FRQFUHWL]DU�� HP� kPELWR� GH� SURWHomR� HVSHFtILFR�� RV� GLUHLWRV� IXQGDPHQWDLV� j� SURWHomR� j
PDWHUQLGDGH� H� j� LQIkQFLD� �DUW�� ���� FDSXW�� &5)%��� WHUi� VXD� ILQDOLGDGH
GHVSURSRUFLRQDOPHQWH� OLPLWDGD� GLDQWH� GD� H[FOXVmR� GRV� VHXV� HIHLWRV�SDUD� ILQV� GH
FRQWDJHP�GR� SHUtRGR� DYDOLDWLYR� HP� HVWiJLR� SUREDWyULR��$VVLP� VHQGR�� SHGLQGR� YrQLD� DR
0LQLVWUR� 5HODWRU�� GLYLUMR� GD� VXD� FRPSUHHQVmR� SURFHVVXDO� QR� SUHVHQWH� FDVR�� H�
FRQVHTXHQWHPHQWH�� GRX� SURYLPHQWR� DR� DJUDYR� UHJLPHQWDO� SDUD� TXH� DR� WHPD
FRQVWLWXFLRQDO� GRV� SUHVHQWHV� DXWRV� ±� H[FOXVmR� GR� SHUtRGR� GH� JR]R� GD� OLFHQoD�JHVWDQWH
SDUD� ILQV� GH� FRQWDJHP� GR� SHUtRGR� DYDOLDWLYR� HP� HVWiJLR� SUREDWyULR� H� DTXLVLomR� GH
GLUHLWRV�IXQFLRQDLV�GHFRUUHQWHV�±�VHMD�UHFRQKHFLGD�D�UHSHUFXVVmR�JHUDO��H��QR�PpULWR��VHMD
GDGR� SURYLPHQWR� DR� UHFXUVR� H[WUDRUGLQiULR�� FRQFHGHQGR� D� VHJXUDQoD� SRVWXODGD� SHODV
LPSHWUDQWHV��GH�IRUPD�GHILQLWLYD´��'-�����������´
�«�
-i�HP�VHX�YRWR�SDVVD�D�GLVSRU�TXH��LQ�YHUELV�
³$� H[SUHVVmR� ³HIHWLYR� H[HUFtFLR´� SUHYLVWD� QR� DUW�� ��� GD�&RQVWLWXLomR� GD�5HS~EOLFD� QmR
YHGD� D� FRQWDJHP� GR� SHUtRGR� GH� OLFHQoD� j� JHVWDQWH� SDUD� ILQV� GH� HVWiJLR� SUREDWyULR�
FRPSHWLQGR� DR� OHJLVODGRU� LQIUDFRQVWLWXFLRQDO� D� GHILQLomR� GDV� KLSyWHVHV� FRQVLGHUDGDV
FRPR�HIHWLYR�H[HUFtFLR�
e� GHVDUUD]RDGR� FRQIHULU�VH� LQWHUSUHWDomR� OLWHUDO� j� H[SUHVVmR� ³HIHWLYR� H[HUFtFLR´�� SUHYLVWD
QR� DUW�� ��� GD� &RQVWLWXLomR�� SRLV� FRQGX]LULD� D� H[FOXLU� GR� F{PSXWR� GR� HVWiJLR� SUREDWyULR
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WRGR� H� TXDOTXHU� SHUtRGR� HP� TXH� R� VHUYLGRU� QmR� HVWLYHVVH� QR� GHVHPSHQKR� GH� DWULEXLo}HV
UHIHUHQWHV� DR� FDUJR�� FRPR� SRU� H[HPSOR�� DIDVWDPHQWRV� SRU� PRWLYR� GH� IpULDV� DQXDLV�
LQHTXLYRFDGDPHQWH�FRQWDGRV�FRPR�HIHWLYR�H[HUFtFLR�SDUD�HIHLWRV�IXQFLRQDLV�
$� OLFHQoD� j� JHVWDQWH�� FRPR� WDPEpP� DR� DGRWDQWH� H� j� SDWHUQLGDGH�� p� GLUHLWR� IXQGDPHQWDO
DOEHUJDGR� SHOD� &RQVWLWXLomR� GH� ������ UHODFLRQDGR� j� GLJQLGDGH� GD� PXOKHU�� SURWHomR� j
IDPtOLD� H� j� FULDQoD� H� LJXDOGDGH� GH� JrQHUR�� ³$UW�� ��� 6mR� GLUHLWRV� GRV� WUDEDOKDGRUHV
XUEDQRV� H� UXUDLV�� DOpP� GH� RXWURV� TXH� YLVHP� j� PHOKRULD� GH� VXD� FRQGLomR� VRFLDO�� �����
;9,,,� �� OLFHQoD� j� JHVWDQWH�� VHP� SUHMXt]R� GR� HPSUHJR� H� GR� VDOiULR�� FRP� D� GXUDomR� GH
FHQWR�H�YLQWH�GLDV��$UW������ �����������$SOLFD�VH�DRV�VHUYLGRUHV�RFXSDQWHV�GH�FDUJR�S~EOLFR
R� GLVSRVWR� QR� DUW�� ���� ,9�� 9,,�� 9,,,�� ,;�� ;,,�� ;,,,�� ;9�� ;9,�� ;9,,�� ;9,,,�� ;,;�� ;;�
;;,,� H� ;;;�� SRGHQGR� D� OHL� HVWDEHOHFHU� UHTXLVLWRV� GLIHUHQFLDGRV� GH� DGPLVVmR� TXDQGR� D
QDWXUH]D�GR�FDUJR�R�H[LJLU���,QFOXtGR�SHOD�(PHQGD�&RQVWLWXFLRQDO�����GH������´�
$� LQWHUSUHWDomR� GD� OHJLVODomR� LQIUDFRQVWLWXFLRQDO� GHYH� VHU� QR� VHQWLGR� GH� GRWDU�VH� GH
Pi[LPD� HIHWLYLGDGH� jV� OLFHQoDV� HP� TXHVWmR�� DIDVWDQGR�VH� TXDOTXHU� HQWHQGLPHQWR� TXH
WUDGX]D�TXH�R�VHX�SOHQR�JR]R�SRVVD�WUD]HU�SUHMXt]RV�DR�VHX�WLWXODU�
1R� LQF�� ,� GR� DUW�� ��� GD� &RQVWLWXLomR� GD� 5HS~EOLFD�� DVVHJXUD�VH� DPSOD� DFHVVLELOLGDGH� D
FDUJRV�� HPSUHJRV� H� IXQo}HV� S~EOLFDV�� YHGDQGR�VH� GLVFULPLQDo}HV� GH� JrQHUR� SDUD� DFHVVR
H� SHUPDQrQFLD� QR� VHUYLoR� S~EOLFR�� $� LQWHUSUHWDomR� GH� TXH� D� VLWXDomR� GH� GLUHLWRV
IXQFLRQDLV� GHFRUUHQWHV� GD� DYDOLDomR� HP� HVWiJLR� SUREDWyULR�� DTXLVLomR� GD� HVWDELOLGDGH� H
SURJUHVVmR� IXQFLRQDO� VHMDP� VXVSHQVRV� QR� SHUtRGR� GH� JR]R� GD� OLFHQoD� j� JHVWDQWH�� DR
DGRWDQWH� RX� SDWHUQLGDGH� TXDQGR� QR� SHUtRGR� GH� HVWiJLR� SUREDWyULR� RIHQGHULD� D� LJXDOGDGH
PDWHULDO�H�D�YHGDomR�GH�GLVFULPLQDomR�QR�DPELHQWH�GH�WUDEDOKR�´
�«�
³1R� MXOJDPHQWR� GR� 5HFXUVR� ([WUDRUGLQiULR� Q�� ��������� HVWH� 6XSUHPR� 7ULEXQDO� DVVHQWRX
VHU� D� LJXDOGDGH� GLUHLWR� IXQGDPHQWDO�� TXH� VH� GHVHQYROYH� FRP� D� DSOLFDomR� GR� IDWRU
OHJtWLPR� GH� GHVLJXDODomR� SDUD� TXH� VHMDP� WUDWDGRV� LJXDOPHQWH� RV� LJXDLV� H� GHVLJXDOPHQWH
RV� GHVLJXDLV� VHJXQGR� D� HVVrQFLD� GR� TXH� RV� GHVLJXDODP�� (VWH� IDWRU� GH� GLVFUtPHQ� p
GHILQLGR� OHJDOPHQWH� H� VHPSUH� KDYHUi� GH� FRQVLGHUDU� R� ILP� GH� DPSOLDomR� GH� GLUHLWRV�� QRV
FDVRV� HP� TXH� D� R� FHQiULR� GD� UHDOLGDGH� IiWLFD� LJXDODU� H� GHVLJXDODU�� QmR� SRGHQGR� VHU
YDOLGDGRV�TXDQGR�XWLOL]DGRV�SDUD�UHGX]L�ORV�´
�«�
³$� LQFOXVmR� GR� SHUtRGR� GH� OLFHQoD�PDWHUQLGDGH� QR� FXUVR� GH� HVWiJLR� SUREDWyULR� QmR� SRGH
VHU� LQWHUSUHWDGD� IRUD� GR� Q~FOHR� GH� GLUHLWRV� IXQGDPHQWDLV�� 3RU� HOH� VH� DVVHJXUD� R� GLUHLWR
IXQGDPHQWDO� GD� OLFHQoD� j� JHVWDQWH� H� R� GLUHLWR� GH� FRQTXLVWDU�� QR� SHUtRGR�� GLUHLWRV
WUDEDOKLVWDV�� DWp� PHVPR� SDUD� RV� VHUYLGRUHV�� GRWDQGR� RV� GLUHLWRV� FRQVWLWXFLRQDLV� GH
Pi[LPD�HIHWLYLGDGH�
1R� SODQR� LQWHUQDFLRQDO�� D� &RQYHQomR� Q� ���� GD� 2UJDQL]DomR� ,QWHUQDFLRQDO� GR� 7UDEDOKR
VREUH�'LVFULPLQDomR� HP�0DWpULD� GH�(PSUHJR� H�2FXSDomR�� LQWHUQDOL]DGD� QR� RUGHQDPHQWR
MXUtGLFR� EUDVLOHLUR� SHOR� 'HFUHWR� Q�� ������������� VH� SUHYr� QD� DO�� F� GR� DUW�� ��� TXH� ³RV
(VWDGRV�PHPEURV� GHYHP� UHYRJDU� WRGDV� DV� GLVSRVLo}HV� OHJLVODWLYDV� H� PRGLILFDU� WRGDV� DV
GLVSRVLo}HV� RX� SUiWLFDV� DGPLQLVWUDWLYDV� TXH� VHMDP� LQFRPSDWtYHLV� FRP� D� UHIHULGD� SROtWLFD´
GH�SURPRomR�GD�LJXDOGDGH�GH�RSRUWXQLGDGHV�HP�PDWpULD�GH�HPSUHJR�H�SURILVVmR´�
7DPEpP� QD� &RQYHQomR� VREUH� D� (OLPLQDomR� GH� 7RGDV� DV� )RUPDV� GH� 'LVFULPLQDomR
FRQWUD� D�0XOKHU�� LQWHUQDOL]DGD� SHOR�'HFUHWR� Q�� ������������ GHWHUPLQD�VH� TXH� R� ³$UW�� ���
�«�� ��� $� ILP� GH� LPSHGLU� D� GLVFULPLQDomR� FRQWUD� D� PXOKHU� SRU� UD]}HV� GH� FDVDPHQWR� RX
PDWHUQLGDGH� H� DVVHJXUDU� D� HIHWLYLGDGH� GH� VHX� GLUHLWR� D� WUDEDOKDU�� RV� (VWDGRV�3DUWHV
WRPDUmR� DV�PHGLGDV� DGHTXDGDV� SDUD�� D�� 3URLELU�� VRE� VDQo}HV�� D� GHPLVVmR� SRU�PRWLYR� GH
JUDYLGH]� RX� OLFHQoD�PDWHUQLGDGH� H� D� GLVFULPLQDomR� QDV� GHPLVV}HV�PRWLYDGDV� SHOR� HVWDGR
FLYLO�� E�� ,PSODQWDU� D� OLFHQoD� GH� PDWHUQLGDGH�� FRP� VDOiULR� SDJR� RX� EHQHItFLRV� VRFLDLV
FRPSDUiYHLV��VHP�SHUGD�GR�HPSUHJR�DQWHULRU��DQWLJXLGDGH�RX�EHQHItFLRV�VRFLDLV´�
1HVVH� VHQWLGR�� GHYH� R�(VWDGR�EUDVLOHLUR�� LQVHULGR� QD� RUGHP� LQWHUQDFLRQDO� GH� FRQYHQomR� H
FRRSHUDomR� SDUD� D� JDUDQWLD� H� SURWHomR� GRV� GLUHLWRV� KXPDQRV�� DWXDU� LQWHUQDPHQWH� SDUD
HIHWLYDU� SROtWLFDV� H� GHPDLV� DWRV� QHFHVViULRV� j� FRQFUHWL]DomR� GDTXHOHV� GLUHLWRV
IXQGDPHQWDLV�
2� GLVSRVWR� QR� DUW�� ��� GD� &RQVWLWXLomR� GD� 5HS~EOLFD�� SHOR� TXDO� VH� HVWDEHOHFH� TXH� D
REWHQomR� GD� HVWDELOLGDGH� RFRUUH� DSyV� WUrV� DQRV� GH� HIHWLYR� H[HUFtFLR�� GHYH� VHU
LQWHUSUHWDGR� HP� FRQVRQkQFLD� FRP� RV� SULQFtSLRV� FRQVWLWXFLRQDLV� GD� LJXDOGDGH� GH� JrQHUR�
SURWHomR� j�PDWHUQLGDGH�� GLJQLGDGH� GD�PXOKHU� H� SODQHMDPHQWR� IDPLOLDU�� 3RU� LVVR� p� TXH� Ki
GH� VHU� FRQVLGHUDGR� FRQVWLWXFLRQDO� R� F{PSXWR� GR� SHUtRGR� GH� OLFHQoD� j� JHVWDQWH� QR
SHUtRGR� GR� HVWiJLR� SUREDWyULR� GD� VHUYLGRUD� S~EOLFD� SHOR� LPSHUDWLYR� GD� Pi[LPD
HIHWLYLGDGH� GRV� GLUHLWRV� IXQGDPHQWDLV�� VHP� VH� GHVLJXDODU� SRU� SUHFRQFHLWR�� DQWHV�
DGRWDQGR�VH� IDWRU� GH� UHOHYkQFLD� R� TXH� UHDOFH� FRQVWLWXFLRQDO� VH� WHP� QR� VLVWHPD� MXUtGLFR
YLJHQWH�´
3RLV�EHP�
e� IDWR� TXH�� QD� $',� �����63�� R� 67)�� UHFHQWHPHQWH�� DVVHQWRX� D� FRQVWLWXFLRQDOLGDGH� GH
GLVSRVLWLYR� GH� OHL� SDXOLVWD�� TXH� SHUPLWH� R� F{PSXWR� GR� HVWiJLR� SUREDWyULR� GXUDQWH� D
OLFHQoD�PDWHUQLGDGH�
7DPEpP�� FRPR� VDOLHQWRX� D� 1RWD� -XUtGLFD� Q�� �������� �� 3*')�3*&216� ������������ p
EHP� YHUGDGH� TXH� LQH[LVWH� QRUPD� MXUtGLFD� HTXLYDOHQWH� QR� kPELWR� GR�'LVWULWR� )HGHUDO� TXH
FRQIHUH� DR� VHUYLGRU� RX� VHUYLGRUD� HP� OLFHQoD�PDWHUQLGDGH�� SDWHUQLGDGH� RX� DGRWDQWH� R
GLUHLWR�DR�F{PSXWR�GR�SHUtRGR�GH�DIDVWDPHQWR�FRPR�GH�HVWiJLR�SUREDWyULR�
$LQGD�� H[WUDL�VH�� VLP�� GR� SUHFHGHQWH� MXGLFLDO� R� DUJXPHQWR� GH� TXH� VHULD� LQFRQVWLWXFLRQDO
HYHQWXDO� RSomR� OHJLVODWLYD� TXH� SUHYHMD� D� VXVSHQVmR� GR� F{PSXWR� GR� HVWiJLR� SUREDWyULR
GXUDQWH� R� SHUtRGR� GH� DIDVWDPHQWR� RULXQGR� GD� FRQFHVVmR� GD� OLFHQoD�PDWHUQLGDGH�
SDWHUQLGDGH� H� DGRWDQWH�� SRUTXDQWR� UHGX]LULD� D� HIHWLYLGDGH� GH� GLUHLWRV� IXQGDPHQWDLV
SUHYLVWRV�QD�&RQVWLWXLomR�)HGHUDO�
3RUpP�� FRP� UHODomR� j� IRUPDomR� GR� SUHFHGHQWH� GH� HILFiFLD� REULJDWyULD� �DUW�� ����� LQF�� ,�
&3&��� HVVD� TXHVWmR� UHODFLRQDGD� j� QHFHVVLGDGH� GH� SUHYLVmR� GD� KLSyWHVH� GH� QmR� VXVSHQVmR
HP� OHL� LQIUDFRQVWLWXFLRQDO� p�� QR� PHX� HQWHQGHU�� PDWpULD� VHFXQGiULD� �RELWHU� GLFWXP�� QD

IXQGDPHQWDomR�SURIHULGD�SHOD�''��0LQLVWUD�5HODWRUD�QD�$',������63��PXLWR�HPERUD�D
GHFODUDomR� GH� FRQVWLWXFLRQDOLGDGH� GD� OHL� SDXOLVWD� LQWHJUH� R� GLVSRVLWLYR� GD� GHFLVmR
GHILQLWLYD�SURIHULGD�QD�$',��FRQVWLWXLQGR�FRLVD�MXOJDGD�FRP�HILFiFLD�HUJD�RPQHV�>�@
2X�VHMD��R� IDWR�GH�H[LVWLU� OHL�RX�QmR�GLVFLSOLQDQGR�D� VXVSHQVmR�RX�D�QmR� VXVSHQVmR�QmR
p� UD]mR�GH�GHFLGLU� �UDWLR�GHFLGHQGL��GR� UHIHULGR�SUHFHGHQWH�REULJDWyULR� IRUPDGR�D�SDUWLU
GR�MXOJDPHQWR�GD�$',������63�
9HMD� TXH� PHVPR� VHP� R� IDWR� GH� H[LVWLU� OHL� DXWRUL]DQGR� D� QmR� VXVSHQVmR� GR� HVWiJLR
SUREDWyULR� QR� JR]R� GHVVDV� OLFHQoDV� �PDWHUQLGDGH�� SDWHUQLGDGH� H� DGRWDQWH��� DLQGD� DVVLP
D�IXQGDPHQWDomR�GR�MXOJDGR�QD�$',�FKHJDULD�j�PHVPD�WHVH�JHQHUDOL]iYHO�
$� UDWLR� GHFLGHQGL� �UD]mR� �V�� GH� GHFLGLU�� TXH� FRQIHUH� IRUoD� YLQFXODQWH� DR� UHIHULGR
SUHFHGHQWH�� WRUQDQGR�R� GH� REVHUYkQFLD� REULJDWyULD� SHORV� MXt]HV� H� 7ULEXQDLV�� SRVVXL� RV
VHJXLQWHV�FRQWRUQRV�
³2� GLVSRVWR� QR� DUW�� ��� GD� &RQVWLWXLomR� GD� 5HS~EOLFD�� SHOR� TXDO� VH� HVWDEHOHFH� TXH� D
REWHQomR� GD� HVWDELOLGDGH� RFRUUH� DSyV� WUrV� DQRV� GH� HIHWLYR� H[HUFtFLR�� GHYH� VHU
LQWHUSUHWDGR�HP�FRQVRQkQFLD�FRP�RV�SULQFtSLRV�FRQVWLWXFLRQDLV�GD� LJXDOGDGH�GH�JrQHUR�
SURWHomR� j� PDWHUQLGDGH�� GLJQLGDGH� GD� PXOKHU� H� SODQHMDPHQWR� IDPLOLDU�� 3RU� LVVR� p� TXH
Ki� GH� VHU� FRQVLGHUDGR� FRQVWLWXFLRQDO� R� F{PSXWR� GR� SHUtRGR� GH� OLFHQoD� j� JHVWDQWH� QR
SHUtRGR� GR� HVWiJLR� SUREDWyULR� GD� VHUYLGRUD� S~EOLFD� SHOR� LPSHUDWLYR� GD� Pi[LPD
HIHWLYLGDGH� GRV� GLUHLWRV� IXQGDPHQWDLV�� VHP� VH� GHVLJXDODU� SRU� SUHFRQFHLWR�� DQWHV�
DGRWDQGR�VH� IDWRU� GH� UHOHYkQFLD� R� TXH� UHDOFH� FRQVWLWXFLRQDO� VH� WHP� QR� VLVWHPD� MXUtGLFR
YLJHQWH�´�JULIRV�QRVVRV�
(��QHVVD�OLQKD��H[WUDL�VH�R�FRPDQGR�GD�UDWLR�
³RV� (VWDGRV�PHPEURV� GHYHP� UHYRJDU� WRGDV� DV� GLVSRVLo}HV� OHJLVODWLYDV� H� PRGLILFDU
WRGDV� DV� GLVSRVLo}HV� RX� SUiWLFDV� DGPLQLVWUDWLYDV� TXH� VHMDP� LQFRPSDWtYHLV� FRP� D
UHIHULGD� SROtWLFD´� GH� SURPRomR� GD� LJXDOGDGH� GH� RSRUWXQLGDGHV� HP�PDWpULD� GH� HPSUHJR
H� SURILVVmR´�� &RQYHQomR� Q�� ���� GD� 2UJDQL]DomR� ,QWHUQDFLRQDO� GR� 7UDEDOKR� VREUH
'LVFULPLQDomR� HP� 0DWpULD� GH� (PSUHJR� H� 2FXSDomR�� LQWHUQDOL]DGD� QR� RUGHQDPHQWR
MXUtGLFR�EUDVLOHLUR�SHOR�'HFUHWR�Q���������������JULIR�QRVVR�
9HMD� TXH�� QD� IRUPDomR� GD� UDWLR�� QHP�PHVPR� VH� DERUGD� D� TXHVWmR� GD� H[LVWrQFLD� GH� OHL
LQIUDFRQVWLWXFLRQDO� TXH� GLVFLSOLQH� D� VXVSHQVmR� RX� QmR� VXVSHQVmR� GR� HVWiJLR� SUREDWyULR�
SRUTXH�p�DUJXPHQWR�MXUtGLFR�VHFXQGiULR�QD�IRUPDomR�GR�SUHFHGHQWH��RELWHU�GLFWXP��
'H�WRGD�VRUWH��FRPR�UHVXOWDGR�GHVVD�FRQVWDWDomR��GHFRUUHP�GRLV�DUJXPHQWRV�
&DVR� KDMD� OHL� GLVFLSOLQDQGR� HVSHFLILFDPHQWH� HVVD� TXHVWmR� UHIHUHQWH� j� OLFHQoD�
PDWHUQLGDGH�� SDWHUQLGDGH� RX� DGRWDQWH�� HOD� GHYHUi� DWHQGHU� R� LPSHUDWLYR� GD� Pi[LPD
HIHWLYLGDGH� GRV� GLUHLWRV� IXQGDPHQWDLV�� VRE� SHQD� GH� LQFRQVWLWXFLRQDOLGDGH� SRU� DWHQWDU
FRQWUD�D�LJXDOGDGH�PDWHULDO�
/DGR� RXWUR�� VH� QmR� KRXYHU� OHL� HVSHFtILFD�� R� ~QLFR� UDFLRFtQLR� SODXVtYHO�� GLDQWH� GDV
UD]}HV� GH� GHFLGLU� �UDWLR� GHFLGHQGL�� GD� $',� �����63� TXDQWR� DR� SUHVHQWH� WHPD�� p� SHOD
LPSRVVLELOLGDGH� GH� VXVSHQVmR� GR� F{PSXWR� GR� HVWiJLR� SUREDWyULR� GXUDQWH� R� SHUtRGR� GH
DIDVWDPHQWR� RULXQGR� GD� FRQFHVVmR� GD� OLFHQoD�PDWHUQLGDGH�� SDWHUQLGDGH� H� DGRWDQWH�
LQGHSHQGHQWH� GD� H[LVWrQFLD� GH� OHL� LQIUDFRQVWLWXFLRQDO� TXH� UHFKDFH� HVVH� HQWHQGLPHQWR�
SRUTXDQWR� D� LQWHUSUHWDomR�� DTXL�� GHYH� VHU� VLVWHPiWLFD� H� Ki� MXOJDGR� HP� GHILQLWLYR� QR
67)�GHPRQVWUDQGR� D� HYROXomR�GD�TXHVWmR�QmR� VRPHQWH�QD�RUGHP� MXUtGLFD�YLJHQWH��PDV
WDPEpP�FRPR�UHIOH[R�GH�DQVHLRV�H�OXWDV�VRFLDLV�SHOD�LJXDOGDGH�GH�GLUHLWRV�
3RUWDQWR�� Vy�HQFRQWUR� UD]}HV�SDUD�TXH�R�3RGHU�3~EOLFR�VLJD�R� UHIHUHQWH�SUHFHGHQWH��TXH
LPSRUWRX� HP� XPD� HYROXomR� GH� HQWHQGLPHQWR� HP� SURO� GH� GLUHLWRV� IXQGDPHQWDLV�� 1mR
HQFRQWUR��WRGDYLD��DUJXPHQWRV�SDUD�DIDVWi�OR�GR�kPELWR�DGPLQLVWUDWLYR�
e�TXH��VHMD�FRPR�IRU��FRP�RX�VHP�OHL��D�TXHVWmR�TXH�VH�FRORFD�p�D�VHJXLQWH��VH�R�DUW����
GD� &RQVWLWXLomR� )HGHUDO� QmR� UHVWULQJLX� GLUHLWRV� IXQGDPHQWDLV� H[SUHVVRV� QR� VHX� SUySULR
WH[WR� FRQVWLWXFLRQDO� �OLFHQoD�PDWHUQLGDGH�� SDWHUQLGDGH� H� DGRWDQWH�� DR� WUDWDU� GR� HVWiJLR
SUREDWyULR� H� GR� H[HUFtFLR� HIHWLYR� GD� IXQomR�� QmR� FDEHULD� DR� LQWpUSUHWH� RX� DR� OHJLVODGRU
ID]r�OR�� VRE� SHQD� GH� LQFRQVWLWXFLRQDOLGDGH�PDWHULDO�� Mi� TXH� p� LPSHULRVD� D� LQWHUSUHWDomR
QR� VHQWLGR� GH� VH� FRQIHULU� D� Pi[LPD� HIHWLYLGDGH� D� GLUHLWRV� IXQGDPHQWDLV� HP� XP
FRQWH[WR� GH� LJXDOGDGH� PDWHULDO�� FRPR� DUJXPHQWRX� R� 67)� QD� $',� HP� TXHVWmR� �$',
�����63��� FRQVWLWXLQGR� FRP� HVVH� DUJXPHQWR� D� UDWLR� GR� SUHFHGHQWH� REULJDWyULR� IRUPDGR
D�SDUWLU�GR�MXOJDPHQWR�GD�$',�
(�HVVD�GHYH�VHU��D�PHX�YHU��D�QRYD�LQWHUSUHWDomR�D�VHU�GDGD�DR�SUHVHQWH�WHPD�QR�kPELWR
WDPEpP�GD�$GPLQLVWUDomR� 3~EOLFD�� SRU� XPD� TXHVWmR� GH� LQWHJULGDGH� H� FRHUrQFLD� FRP� R
RUGHQDPHQWR�MXUtGLFR�YLJHQWH�
/RJR��QmR�Ki�TXH� VH� IDODU� HP� LQDSOLFDELOLGDGH�GD� WHRULD�GD� WUDQVFHQGrQFLD�GRV�PRWLYRV
GHWHUPLQDQWHV� �1RWD� -XUtGLFD� Q�� �������� �� 3*')�3*&216� ������������ PDV� VLP� QD
IRUoD� YLQFXODQWH� GDV� UD]}HV� GH� GHFLGLU� �UDWLR� GHFLGHQGL�� GR� UHIHULGR� SUHFHGHQWH
SURGX]LGR� HP� VHGH� GH� FRQWUROH� FRQFHQWUDGR� GH� FRQVWLWXFLRQDOLGDGH�� UHFHQWHPHQWH� �$',
�����63��
'H� IDWR�� FRPR� H[SUHVVR� QR� 'HVSDFKR� ������������ RV� HQWHQGLPHQWRV� DQWHULRUPHQWH
ILUPDGRV� SHOR� 6XSHULRU� 7ULEXQDO� GH� -XVWLoD� H� XWLOL]DGRV� FRPR� IXQGDPHQWR� GRV
SDUHFHUHV� GD� 3*')�HVSHFLDOPHQWH� SHOR� 3DUHFHU� Q�� ��������� �� 3*&216�3*')��� EHP
FRPR� RV� TXH� VH� VHJXLUDP� QHVWD� PHVPD� OLQKD� DUJXPHQWDWLYD�� HQFRQWUDP�VH�� SHODV
PHVPDV� UD]}HV�� VXSHUDGRV�� H� QmR� GHYHP�PDLV� VHUYLU� SDUD� VXVWHQWDU� WHVHV� HP� SURFHVVRV
MXGLFLDLV� TXH� GHIHQGDP� HQWHQGLPHQWR� FRQWUiULR� j� QmR� VXVSHQVmR� GR� SHUtRGR� GH� HVWiJLR
SUREDWyULR�GR�VHUYLGRU�HP� OLFHQoD�PDWHUQLGDGH��SDWHUQLGDGH�H�DGRWDQWH��R�TXH�VH�Gi�HP
UD]mR� GD� HILFiFLD� REULJDWyULD� GR� SUHFHGHQWH� ILUPDGR� FRP�R� UHFHQWH� MXOJDPHQWR� GD�$',
�����63�SHUDQWH�-Xt]HV�H�7ULEXQDLV��DUW�������LQF��,��&3&��
e� TXH� RFRUUHX�� DTXL�� D� HYROXomR� RX� VXSHUDomR� GR� HQWHQGLPHQWR� DQWHULRU� �RYHUUXOLQJ�� H� R
VHX� UHFRQKHFLPHQWR� SHOD� $GPLQLVWUDomR� p� D� PHOKRU� PHGLGD� D� VHU� WRPDGD�� HP� XP
UDFLRFtQLR� QmR� Vy� LQFOXVLYR� H�PDLV� LVRQ{PLFR�� FRPR� WDPEpP� FRQVHTXHQFLDOLVWD� D� ILP� GH
HYLWDU� SUHMXt]RV� ILQDQFHLURV� HP� GHFRUUrQFLD� GH� MXGLFLDOL]Do}HV� HP� PDVVD�� GLDQWH� GD
HYROXomR� FRQVLVWHQWH� GD� MXULVSUXGrQFLD� GRPLQDQWH�� KRMH� HP� VHQWLGR� FRQWUiULR� DR
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